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Descriminatização e criminalização 
- Considerações sobre os crimes de infanticídio 

e adultério. A direqao perigosa de 
veículo na  via pública 

CRIME DE INFANTICÍ DIO: CONJUGAÇAO DE CRITÉRIOS 
PARA O DIREITO POSITIVO 

1 - Legislação 

Código de 1890 

Art,. 298 - Matar recém-nascido, isto é, infante, nos sete primeiros 
dias do seu nascimento, quer empregando meios diretos e ativos, quer 
recusando a vitima os cuidados necessários a manutenqão da vida e a 
impedir sua morte: 

Pena - de prisão celular por seis a vinte e quatro anos. 

Parágrafo unico - Se o crime for perpetrado pela mãe, para ocul- 
tar desonra própria: 

Pena - de prisão celular por três a nove anos. 

Código de 1940 

Art. 123 - Matar, sob a influencia do estado puerperal, o pivóprio 
filho, durante o parto ou logo após. 

Pena - detenção, de dois a seis anos. 

2 - Breves Considerações 

2 .1  - Como se infere das transcrições feitas, o delito de infanti- 
cídio, pelo Código Penal de 1890, embasava-se no motivo honoris causa. 
O Código de 1940, por sua vez, despreza este motivo para alicerçar o tipo 
delitivo na influência do estado puerperal, isto é, nas alterações biopsí- 
quicas que a fisiologia dos trabalhos do parto é capaz de provocar na 
mulher. Por seu turno, o Código de 1969 retoma o critério clássico do 
motivo de honra, relegando para um segundo plano a influência do 
estado puerperal, adotada pelo código vigente. 
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2.2 - As vantagens e desvantagens destes dois sistemas têm sido 
altamente debatidas pelos doutrinadores. Assim, como sabemos, para 
um grupo de estudiosos, certo andou o Código de 1940, quando orientou- 
se pelas linhas da influência da estado puerperal, na tipificação do crime 
de infanticídio. P w  outro lado, para um segundo grupo, acertado andou 
o legislador de 1969 ao retomar o posicionamenb do velho diploma penal 
de 1890, msentmdo as bases do cr ime de infanticidio no motivo de 
honra, para justificar o privilegium ou abrandarnento da pena. 

2.3 - Embora nossa preferência manifeste-se pela orientação se- 
guida pelos Códigos de 1890 e 1969, por entendermos que o motivo 
honoris causa está assentado na  realidade da vida, não podemos negar 
que o critério da influência do estado puerperal situa suas bases em 
dados de natureza científica, em consonfincia, iguaLmente, corn a r=- 
lidade das coisas. Deste modo, as duas partes encontram suportes 16gicm 
para sustentações. Por isso, os dois posicionarnentos disputam a prefe- 
rência dos doutrínadores, que os confrontam na busca do melhor cami- 
nho. Não vamos entrar no debate profundo da matéria, por não ser 
este opartuno numa simples comunicação deste porte. Para esta basta 
o afloramento do +ama. 

3 - Conclusão 

Diante d e s h  breves considerações, além de outras que, como antes 
foi dito, por razões de oportunidade deixaremos de alinhh-las, enknde- 
mczs que um critério conjugado dos dois posicionamentus, os quais dei- 
tam raízes na realidade vivenciada, seria o que meihor se ajusta ao 
jus positum, na tipificação do deIito. Assim, propomos a seguinte re- 
daçiio para tipificar o crime de infanticídio: 

Matar a mãe o próprio filho, sob a influência do estado puer- 
perd, ou para ocultar sua desonra, durante o parto ou logo 
após. 

Como sabemos, tanto o motivo de honra, como as aiterações c a m  
das pelo puerpério são capazes de levar a parturjente a perturbações 
psíqtlicas, tendentes a culminar com a prática do crime em estado de 
anormalidade, just if icmd~se o abrandmento da pena. Desta. forma, 
a abertura que propomw, com a adoção de um critério integrado, que 
casa os dois posicionarnentos, propicia uma maior abrmgência, melhoi 
condiz com a realidade da vida e mais ajusta o dispxitivo legal com os 
critérios de justiça. 

CRIME DE ADULrnRIO - DESCOWRIDO DA ILiICITCTDE PENAL 

1 - Breves Consideraqiies 

1 , l  - Ko Título que trata dos crimes contra a familia, insere-se 
no Capitulo dos delitos contra o casamento o crime de adultério, como 



se vê dos arts. 240 e 264, dos Códigos de 40 e 69, respectivamente. A esta 
espécie delitiva, cuja pena máxima é a detenção até seis meses, os le- 
gislsLdores de 40 e de 69 dedicam um artigo com quatro parágrafos. Num 
fomidAve1 desperdício de tempo, empresta-se uma vasta releviincla a 
um fato que, sob o ponto de vista penal, e de mínimo relevo. Pois raríssi- 
mos são os c w  de adultérim levados aos Juizos Criminais. Norrnal- 
mente, em tais casos, o problema restringe-se à área cível, onde a irn- 
portância do adultério desponta para fundamentar o desquite ou di- 
vórcio. Raras são os casos em que se aflora o problema penal, de nenhum 
ou quase nenhum interesse para as partes, no curso do desquite ou 
divórcio, onde situaçóes de filhos e de patrimônio polarizam as atenções 
dos litigantes. 

1.2  - Eni razão de circunstâncias como estas, a realidade da vida 
judiciária demonstra que, sob o ponto de vista penal, o ad alterurn 
thorum ire do velho direito romano, modernamente, não mais possui a 
relevhcia de que esteve dotado em outros tempos. Na atualidade, o 
delito de adultério representa uma velharia juridic&penal, que deve 
ser retirada do Código, para ser posta no arquivo das coisas arcaicas 
do direito penal. 

1.3 - Este ilícito, outrora de alta gravidade, como tantos outros 
tipos delituosos, empalideceu e desgastou-se pelo tempo. Perdeu a sua 
dignidade penal e conservou, tão-só, a importância de sua ilicitude civil, 
aos efeitos da dissolução do vinculo matrimonial e dos direitos e obriga- 
ções dai decorrentes, na separação dos conjuges. Esta é a incontestável 
realidade, com a qual se deve ajustar um direito penal moderno, despido 
de saudosismo. 

2 - Conclusão 

Diante de singelas considerações como estas, que dispensam pao 
quisas de maiores profundidades, propomos como medida de descrimi- 
nalização seja o delito de adultério eliminado do Código Penal, por- 
quanto, na atualidade social, a relevância do fato restringe-se ao âmbito 
do direito civil, não mais comportando a tipificação penai. 

D I T A 0  PERIGOSA DE VEÍCULO NA VIA PÚBLICA: 
TIPIFICACÃO COMO DELITO 

1 - Breves Considerações 

1.1 - A direção perigosa de veículo na via publica, na Lei das 
Contravenções Penais, aparece tipificada com a seguinte redação: 

"Art. 34 - Dirigir veículos na via piiblica, ou embarcações em 
hgua pública, pondo em perigo a segurança alheia. 

Pena - Prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa 
de trinta centavos a dois cruzeiros." 
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